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MUDANÇA CLIMÁTICA

QUESTIONÁRIO

Introdução

1. O tema da mudança climática foi escolhido como um dos tópicos do Congresso Anual da AIDA Association Internationale de Droit des Assurances (Associação Internacional do Direito Securitário) a ser realizado em Paris em 2010. Obrigado por aceitar elaborar um relatório nacional. 

2. Esta questão é obviamente de grande importância, sendo que muito já foi escrito sobre o tema. Para um Congresso Mundial da AIDA, o foco naturalmente deve estar no impacto sobre o setor de seguro e, mais precisamente, sobre o impacto no direito securitário – um domínio em que a AIDA pode dar uma contribuição significativa. Ao elaborar o relatório, enfatize os aspectos legais (legislação, regulamentação, apólices, cláusulas, natureza legal de novos produtos, etc.) – embora descrever o contexto seja sempre necessário.

3. Os relatórios nacionais serão particularmente úteis para um assunto em que as percepções do fenômeno podem variar e, principalmente, em que as conseqüências temidas de mudança climática podem ser significativamente diferentes em diferentes regiões do mundo. Providencie para que seu relatório apresente as informações necessárias a respeito do contexto local em que é redigido (veja a parte A do questionário abaixo).

4. O questionário é indicativo. Procure cobrir todos os pontos que considerar relevantes para seu país, mas não deixe de incluir informações adicionais e comentários na parte C abaixo.

A. O contexto local

Em seu país:

1. Qual é o grau de conscientização da mudança climática e suas conseqüências:


- no público em geral – o grau de consciência é baixo. Apenas os circuitos acadêmicos desenvolvem o tema e respectivas soluções do problema, enquanto que a sociedade em si apenas conhece a situação, nada fazendo para minorar as conseqüências nefastas do aquecimento global.   


- no setor de negócios  - não é muito diferente do baixíssimo grau de consciência do público em geral. Motivado talvez pela grandiosidade do volume e pela diversidade dos recursos naturais encontrados no Brasil, ainda prevalece no mundo empresarial a idéia de que as fontes são inesgotáveis neste país. Há, sem dúvida, ausência de políticas públicas eficientes neste sentido e, mesmo as existentes, são pouco fiscalizadas ou mesmo pouco exigidas pelas autoridades públicas. O ritmo desenvolvimentista que está impregnado no país, notadamente nas últimas décadas, com a aceleração da economia e com o acesso tardio de novas camadas da população aos bens de consumo, não permitem a tomada de consciência plena para com os males da poluição ambiental e da degradação das florestas. As árvores são derrubadas e  aumentam as áreas de plantio nas várias regiões do país. Há, inclusive, forte apelo do Governo Central na escalada do desenvolvimento econômico e, neste sentido, as políticas de preservação do meio ambiente se mostram tímidas ou ficam em segundo plano. Importante é urbanizar, é ampliar as áreas de plantio de alimentos para exportação, nem sempre acompanhado este ritmo frenético do viés da sustentabilidade. A ecoeficiência – voltada para o tripé índices econômicos – sociais e ambientais, fica por conta de cada empresa isoladamente e da sua própria política de preservação e de atuação dentro do contexto nacional e mundial, e muitas vezes motivada por pressões internacionais, que na verdade impõem barreiras às exportações de produtos e matérias-primas brasileiras, quando não produzidas de forma ambientalmente adequada.   


- na indústria de seguros – também é muito baixo o grau de conscientização. Na verdade poucas ações têm sido empreendidas neste sentido, atualmente. Não há, de forma geral e sistemática, até o momento, qualquer tipo de política comportamental traçada pelo mercado nacional de seguros sobre o tema. O sistema bancário brasileiro, mais aparelhado do que o securitário, já adotou mecanismos de preservação há muito mais tempo, tais como aqueles traçados pelos Princípios do Equador. Em razão da indústria securitária não possuir política central e unificada sobre o tema para todo o sistema, permanece exclusivamente por conta de iniciativas isoladas a tomada de medidas preventivas. Determinadas seguradoras de capital estrangeiro propagam informações acerca das mudanças climáticas e das ações que elas se propõem a empreender, mas há apenas movimentos isolados sem repercussão significativa. Em 2008, a Federação das Empresas de Seguros e de Capitalização – FENASEG, constituiu um Grupo de Trabalho para justamente iniciar os estudos deste tema, de modo a propor políticas ou medidas de procedimentos para todo o mercado segurador nacional. Não foram, contudo, eleitas objetivamente e publicadas medidas a este respeito pelo mencionado GT, até o momento.     


- nas autoridades públicas? o grau também é baixo, assim como já foi comentado anteriormente. Não resta dúvida de que políticas públicas deveriam existir de forma maximizada e conducentes no sentido da melhoria das condições do clima no país. A escala progressiva do desmatamento das florestas brasileiras demonstra a falta de vontade política suficientemente concentrada  neste sentido. Foi lançado recentemente o Plano Nacional sobre Mudanças do Clima, o qual traz metas numéricas voluntárias e foi apresentado na 14ª Conferência sobre Mudanças Climáticas da ONU, em Poznan. A devastação das florestas é responsável por 75% das emissões brasileiras de gases e o Governo se comprometeu, através do mencionado Plano Nacional, a reduzir 40% até o final de 2009, com base nos 19.500 Km2 de árvores derrubadas entre 1996 e 2005. De 2010 a 2013 estão previstos mais 30% de redução, com índices de 2006 a 2009 e, até 2017, mais 30% sobre os quatro anos anteriores. Ainda assim, cerca de 70 mil Km2 devem ser desmatados nos próximos nove anos, fato que gerou muitas críticas dos ambientalistas. A par deste Plano contra o desmatamento, há movimento concentrado no sentido de desenvolver o país, em que pese o custo ambiental envolvido e nem sempre considerado de forma prioritária. Questiona-se, no meio acadêmico especializado, por exemplo, se não é mais eficiente para o Brasil repotencializar as hidroelétricas já existentes, ao invés de construir novas unidades pelo país, as quais sempre impactam negativamente o ambiente. Toda a questão, em que pese a co-responsabilidade solidária subjacente de cada cidadão e de cada empresa isoladamente,  deve ser objeto de políticas públicas bem traçadas e efetivamente executadas e fiscalizadas de forma conducente. A crise econômica mundial, desencadeada a partir do segundo semestre de 2008, certamente servirá de sucedâneo para que muitos países revejam suas políticas de combate ao aquecimento global, não ficando de fora também o Brasil.

2. Quais são, localmente, as principais conseqüências esperadas da mudança climática (favor especificar: “não aplicável”/”risco médio”/”alto risco”) :

· inundações (inclusive inundações repentinas): alto risco – em razão de que o Brasil possui extensa bacia hidrográfica em toda a sua vasta extensão territorial.

-    aumento do nível do mar: alto risco, considerando-se inclusive que o Brasil dispõe de 9.198 Km de extensão litorânea, sendo que grande parte da população também se concentra nas cidades localizadas no nível do mar.

·  derretimento de gelo, neve, avalanches – não aplicável.


-      terremotos – não aplicável. 


-      tempestades, tornados – risco médio. 


-      ondas de calor, seca, incêndios – alto risco. Considerando-se que o país é tropical, a maximização de ondas de calor pode prejudicar consideravelmente não só a saúde  da população, como a fauna e a flora em geral. Em 2006 houve uma seca de proporções gigantescas na região amazônica, sem precedentes. 


-   disseminação de doenças – alto risco – Ainda em razão do clima tropical, já suscetível a muitas doenças, a modificação climática pode causar pandemias também sem precedentes no país.    


-    outros efeitos adversos - 


-    alguma conseqüência favorável? Segundo a posição de determinados cientistas poderão ocorrer transformações favoráveis em determinadas regiões do globo e em razão da possibilidade de plantio de culturas diversas. No Brasil, contudo, país de clima tropical e sub-tropical, com poucas regiões de clima ameno, o aquecimento não parece favorecer nenhuma região geográfica especificamente. 

3. Que setores econômicos, essenciais para seu país, poderiam ser particularmente afetados:


- agricultura – é essencial para o Brasil o setor agrícola e qualquer modificação desfavorável pode representar sérios prejuízos ao país.


- pesca – idem. Há franco desenvolvimento da piscicultura no Brasil, o que também poderá ser afetada dependendo das condições climáticas e das marés. 


- florestal – idem. A conservação das florestas brasileiras é fator que transcende à sociedade brasileira, pois que está diretamente relacionado aos interesses globais da sociedade planetária. 


- energia – o Brasil desenvolve fontes bioenergéticas em larga escala, podendo ser duramente afetado se a agricultura for também atingida desfavoravelmente pelo aquecimento global.


- indústria (quais?) – todos os setores, considerando-se a possibilidade de haver escassez de água, cuja matriz hidroelétrica serve de base para a economia nacional. 


- turismo – idem. O turismo no Brasil é focado nas suas cidades litorâneas, com vasta extensão de 9.198 Km e também no turismo ecológico, representado pelas suas florestas, pelo Pantanal Mato-Grossense, pela diversidade da fauna e da flora e dos grandes parques nacionais.


- outros?

4. Alguma medida concreta foi tomada ou é contemplada (exceto pelo setor de seguro – veja B abaixo):


- legislação, regulamentação – No campo legislativo federal há a Resolução Interministerial n.º 1, de 11.09.2003, a qual determina procedimentos acerca da apreciação e aprovação de projetos sustentáveis – Mecanismos de Desenvolvimento Limpo - MDL. Foi criado o Fórum Brasileiro de Mudanças Climáticas – FBMC, através do Decreto n.º 3.515, de 20.06.2000, o qual visa a conscientização e mobilização da sociedade para a discussão e tomada de posição sobre os problemas decorrentes da mudança do clima por gazes de efeito estufa, bem como sobre o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo, definido no artigo 12 do Protocolo de Kyoto à Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças do Clima, a qual foi ratificada pelo Congresso Nacional Brasileiro por meio do Decreto Legislativo n.º 1, de 03.02.1994. Há outras iniciativas legislativas nos âmbitos estadual e municipal no país. Projetos de leis se multiplicam nos três âmbitos: Federal, Estadual e Municipal. 


- iniciativas de agentes econômicos – As Instituições Financeiras adotam procedimentos relativos aos Princípios do Equador e outros mecanismos de incentivos à adoção de projetos sustentáveis.


- outros?

5. Até que ponto seu país está envolvido em esforços e iniciativas internacionais relacionadas com a mudança climática:


- Protocolo de Kyoto – o Brasil é signatário do Protocolo de Kyoto, oficialmente desde 1994.


- Estratégia Internacional para Redução de Desastres, Estrutura Hyogo – Não há registros oficiais da relação do Brasil com o Protocolo de Kyoto, sendo que determinadas entidades privadas mantêm intercâmbios tecnológicos com instituições do Japão, incluindo a cidade de Hyogo, trocando know how em matéria de acidentes naturais de grande impacto.


- Plataformas Nacionais – o Fórum Brasileiro de Mudanças Climáticas – FBMC, já mencionado anteriormente, trata dos temas afetos no país. 


- Sistemas de troca de emissões – O Brasil ocupa o terceiro lugar mundial em projetos MDL, sendo que do número total existente de 3.981, 318 deles são do Brasil, representando 8% e ficando atrás apenas da China que ocupa o primeiro lugar com 1.413 projetos (35%) e da Índia, em segundo lugar, com 1.118 projetos (28%), conforme estatísticas oficiais do Ministério da Ciência e da Tecnologia, de 30.09.2008. Dos MDL brasileiros, 50% deles são representados por projetos  de energia renovável, seguidos de 15% em razão de projetos de suinocultura.


- Outros?

6. Forneça referências à literatura sobre mudança climática referente ao seu país.

Websites brasileiros:

www.mct.gov.br 

www.mct.org.br/clima
www.forumclima.org.br 

www.amazonia.org.br 

www.inpa.gov.br 

www.socioambiental.org
www.ibama.gov.br
www.centroclima.org.br
www.inpe.br
www.riosvivos.org.br
www.usp.br/iea
www.bmf.com.br
www.ppe.ufrj.br
www.mma.gov.br/conabio
www.greenpeace.org.br
B. Mudança climática e seguro (enfatize aspectos legais)
1. Quais são as linhas de seguro que podem ser afetadas?


- Property (Imóveis) – Com especial destaque para os sinistros envolvendo vendavais e furacões, além de inundações e alagamentos. Nem sempre há redação essencialmente objetiva sobre os referidos riscos nos textos das apólices, cujo fato pode repercutir em perplexidades e amplas discussões jurídicas, inclusive no âmbito judicial.



Agricultura (safras, florestal, pecuária) – em razão de ondas prolongadas de secas ou mesmo de chuvas.



Edificações – idem a Property.



Interrupção de negócios  - idem a Property.



Outros (especificar)


- Responsabilidade Civil – D&O, em razão das possíveis omissões dos dirigentes das empresas na introdução de mecanismos de prevenção de eventos climáticos nas respectivas empresas. E&O – para empresas de engenharia ambiental ou certificadoras.


- Transporte, marítimo – probabilidades de perdas de mercadorias estocadas em armazéns em razão de eventos da natureza (inundações, enchentes, etc.). Perdas durante as operações de transportes em razão do aumento de tormentas marítimas.


- Vida, saúde – perdas concentradas e motivadas por pandemias que podem se alastrar pelo país, em razão das mudanças climáticas. Também neste setor as redações dos textos das apólices podem gerar conflitos diversos.

2. De que forma devem ser definidos os riscos relacionados com a mudança climática?


- Problemas de interferência de causas humanas e naturais



(por exemplo, construir em área com tendência a inundação) – Esta primeira opção se mostra como sendo a mais apropriada, pois que não há como desconsiderar o fator antrópico no fenômeno atual das mudanças climáticas. O homem interfere de maneira destrutiva no meio ambiente e a nova ética jurídico-ambiental determina a promoção da sustentabilidade econômica, de forma a abrandar a escalada vertiginosa do progresso rumo ao caos total. De tal maneira, a Constituição Federal Brasileira propugna que “todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações” (art. 225, da CF). 


- Problemas de relações causais 



(por exemplo, aumento de perdas, devido geralmente a uma combinação de fatores naturais,  


mas também demográficos e econômicos) 

3. Medidas de proteção das seguradoras contra exposição excessiva 


- Melhoria de estatísticas 



Riscos de cartografia – Não há no mercado segurador brasileiro, até o momento, estatísticas específicas para os fenômenos climáticos em todos os ramos de seguros. O ramo mais afetado pelos riscos climáticos, os Seguros Agrícolas, dispõe de dados pertinentes às ondas de secas, granizo e chuvas acentuadas, mas em razão mesmo da própria natureza dos seguros comercializados e não em função específica das mudanças climáticas. Não há dúvida de que as Seguradoras precisam modificar suas bases estatísticas, sistematizando as informações relativas aos sinistros decorrentes dos fenômenos climáticos, de modo mesmo a estabelecerem com maior rigor as medidas preventivas adequadas, bem como a precificação justa dos riscos inerentes. No ramo Agrícola há relevante trabalho cartográfico realizado por instituições especializadas nas variações climáticas, cuja ferramenta é condição essencial para a operacionalização deste tipo de seguro. Outros ramos de seguros, de maneira a serem evitadas possíveis perdas imensuráveis, também necessitarão contar com este tipo de ferramenta tecnológica, rapidamente. Para Property e Automóveis a FENASEG já está objetivando estabelecer parcerias com instituições técnicas e acadêmicas voltadas para as pesquisas do clima, de modo que haja o competente mapeamento dos cenários climáticos correspondentes, por região do Brasil e especialmente para a região sudeste, na qual  há a  maior concentração de riscos/ seguros realizados.


- Maior conscientização (campanhas de comunicação, lobby) – Não existe de forma maximizada no mercado nacional de seguros este tipo de campanha.


- Prevenção – Não existe, ainda, este tipo de preocupação por parte do mercado segurador nacional, salvo para riscos Agrícolas já citado e agora para os riscos de Property e Automóveis, para os quais estão sendo analisados possíveis mecanismos de prevenção e de mensuração através de ferramentas tecnologicamente apropriadas.


- Limites de indenização – Não há limitação neste sentido, até o momento, salvo os de praxe para quaisquer tipos de acúmulos decorrentes de um mesmo evento, mas sem a conotação precípua para eventos de mudanças climáticas.


- Franquias – idem em ralação aos limites de indenização.


- Exclusões – não persistem exclusões específicas nos contratos de seguros brasileiros em relação aos eventos decorrentes das mudanças climáticas. Ao mesmo tempo, os textos das apólices podem gerar conflitos diversos de interpretação, uma vez que os contratos estipulados em base de riscos nomeados podem não contemplar de forma absoluta qualquer tipo de risco dessa natureza, estando o segurado a descoberto contra eventuais situações de sinistros ou, numa situação ainda mais inapropriada para o segurado, com a falsa expectativa de que possui cobertura. A transparência é sempre medida necessária e recomendada, mesmo que para excluir taxativamente risco de flagrante interesse conjuntural. 


- Aumentos de prêmios – Prejudicada a resposta, em razão dos comentários pontuais anteriores. 


- Cancelamentos – Idem.


- Retiradas de mercados – Idem. 


- Adaptação de contratos de resseguro (ou desenvolva sob o ponto 4 abaixo) – Vide ponto 4 abaixo.


- Riscos de cobertura ou ambiente no mercado financeiro – Vide ponto 5 abaixo.






(ou desenvolva sob o ponto 5 abaixo)


- Outros

3. Iniciativas das Seguradoras de desenvolver “novos produtos”

Obs. A mudança climática é vista como uma nova oportunidade por um número cada vez maior de seguradoras. Alguns exemplos estão listados abaixo, mas estão longe de ser totalmente abrangentes, sendo que novos produtos continuam a surgir. Investigue a situação em seu país e forneça o maior número de informações possível (seria extremamente útil obter modelos de cláusulas e apólices).


- Novas apólices para cobrir as conseqüências de mudança climática



Cobertura de produtores de novas energias (por exemplo, energia eólica)



Responsabilidade de arquitetos 



Responsabilidade ambiental de Diretores e Conselheiros (D & O)



Produtos de micro-seguro para países em desenvolvimento 


- Serviços, conhecimentos especializados em administração de riscos climáticos


- Novas apólices como incentivo para reduzir as emissões de gases de efeito estufa



Seguro automóvel “Pay as you drive” (pagar conforme dirige) 



Seguro de “Economia de Energia”, “Construções Ecológicas” 


- Iniciativas no mercado de carbono



Seguro de crédito de carbono (que cobre a falta de apresentação de direitos de emissão)



Opções de compra de créditos de carbono para compensar emissões (veículos)

· Outros

· No Brasil o mercado vem adotando, ainda que de forma tímida, grande parte dos modelos de produtos indicados nos itens precedentes. Há, ainda, a promoção da troca de apólices por bits, ou seja, a institucionalização de apólices digitais certificadas, cujo mecanismo substitui documentos impressos (papel) e também evita o transporte (de veículos e de pessoas) para a entrega dos documentos aos seus destinatários. Em razão, ainda, do grande potencial agrícola brasileiro com forte concentração em projetos de tecnologias limpas e fontes renováveis de energia, não só o ramo Seguros Agrícolas fica fortalecido, como também o Riscos de Engenharia para usinas eólicas, usinas elétricas movidas a gás metano proveniente de aterros sanitários e na suinocultura, usinas a partir da queima do bagaço de cana-de açúcar e outros afins. Os seguros de florestas (reflorestamento) começam a despontar também com potencial neste mercado. Outra iniciativa que tem sido estudada, mas ainda não foi implementada, diz respeito ao estímulo que pode ser dado às Seguradoras para investirem parte de seus ativos representados pelas provisões técnicas obrigatórias em empresas previamente listadas na Bolsa de Valores com ISE – Índice de Sustentabilidade Empresarial.
Há também projetos que incentivam a neutralização de carbono, notadamente em relação aos fornecedores de serviços às Seguradoras: por exemplo, oficinas mecânicas que devem obrigatoriamente se adaptar aos padrões de sustentabilidade. 

4. Resseguro

Em seu país, qual é o papel das companhias de resseguro em relação aos problemas acima?

O mercado brasileiro de resseguro, cujas operações foram monopolizadas pelo IRB-Brasil Re, de 1939 a 2008, finalmente abriu-se para as empresas internacionais do setor, conforme Lei Complementar n.º 126, de 15.01.2007. Ainda é recente a abertura e, por conseguinte, não há como listar todas as repercussões que ela apresentará. Foi destacado nos itens precedentes a pouca observância por parte das seguradoras nacionais dos problemas relativos às mudanças climáticas, até o momento, com raras exceções pontuais neste sentido. Desde o início das operações efetivas do resseguro aberto, em abril de 2008, pouca influência pode ser observada quanto a este item em relação à interferência dos resseguradores internacionais. Qualquer indicação neste sentido seria meramente especulativa e nada objetiva, neste momento. Necessário ressaltar, até porque operou sozinho por 69 anos neste mercado, o IRB-Brasil Re não apresentou nenhuma situação de destaque em relação aos riscos de mudanças climáticas, ou seja, nem limitou coberturas de resseguro e nem incentivou medidas de prevenção de riscos dessa natureza.

5. ART - Alternative Risk Transfer (Transferência de Risco Alternativo) – Não há destaque para este segmento de negócio no Brasil, quer para riscos de mudanças climáticas, quer para quaisquer outros. Também a SUSEP – Superintendência de Seguros Privados, ainda não regulamentou as operações de resseguros financeiros e afins no mercado nacional. 

Alguma das seguintes técnicas foi desenvolvida em seu país em relação à mudança climática:

· Derivativos – Há os Créditos de Carbono, em razão dos MDL que o Brasil detém.

· Swaps – Há, em tese, o Plano de Conversão da Dívida Externa para Fins Ambientais, internacionalmente conhecido como Debt-For-Nature Swaps. A conversão da dívida externa em financiamento para projetos ambientais é um instrumento que existe desde os anos 80 e serve basicamente para minimizar o efeito negativo do impacto das dívidas externas nos países em desenvolvimento e mitigar a destruição ambiental. No Brasil, o instrumento foi normalizado pelo Banco Central, por meio da Resolução n.º 1.840 e da Circular n.º 1.988, ambas de 16 de julho de 1991. Os interessados devem primeiro obter parecer favorável da Comissão Técnica de Avaliação de Projetos Ambientais, tratada na referida Resolução. O segundo passo é apresentar o pedido de autorização ao Departamento de Capitais Estrangeiros do Banco Central do Brasil com a identificação dos títulos/créditos/depósitos objetos das doações. 


- Títulos Cat – prejudicada a resposta.


- Outros – Vários tipos de commodities no Setor Agrícola, especialmente desenvolvidos no Brasil.

Qual é a natureza legal destes diferentes produtos? Podem ser qualificados como “seguro”?

São de natureza financeira, não podendo ser classificados como seguros. Não há, inclusive, suporte securitário para qualquer tipo deles no mercado brasileiro, exceto para os Créditos de Carbono, para os quais há possibilidades de coberturas via seguros de Garantia, Crédito à Exportação mas,  embora exista seguradoras interessadas na oferta, não houve, até o momento, demanda para o referido segmento. Não sendo uma operação maximizada, mas sim com número reduzido de riscos, nenhuma Seguradora empreenderá esforços concentrados neste tipo de produto securitário. 

6. Cooperação ou concorrência com o setor público

Qual é o estado de cooperação (ou concorrência) entre as autoridades públicas e o setor de seguro em seu país em questões relacionadas com a mudança climática?

Pode-se indicar que não há nenhuma cooperação e menos ainda concorrência. Os poucos trabalhos desenvolvidos pelo setor privado de seguros e concentrados no setor de Seguros Agrícolas, foram financiados pelo próprio mercado, inclusive junto aos órgãos públicos que detêm as informações climáticas do país.  No momento, a FENASEG pretende avançar nos estudos pertinentes às mudanças climáticas e buscar parcerias junto aos órgãos governamentais, os quais na verdade detêm não só as informações, como também o poder de polícia e o poder de mando para determinarem a observância de normas específicas por parte de todos os cidadãos e respectivas empresas. Especula-se sobre a necessidade de alterar, por exemplo, o Código de Edificações, especialmente em relação a determinadas regiões do Brasil mais vulneráveis a fortes ventos. O referido Código, no país, é da competência das Prefeituras Municipais e, por tal motivo, há que existir esforço concentrado do mercado segurador com tais entes governamentais, na busca de melhorias nas medidas de prevenção – por exemplo, quanto a exigência deste ou daquele tipo de telhado e devidas amarrações. O mercado segurador deverá também empreender contatos e tratativas setoriais com as Federações das Indústrias nos principais Estados do Brasil, de modo a motivá-las às referidas melhorias em prol de todos. Certamente o mercado segurador não arcará sozinho e de forma passiva com todos os males das mudanças climáticas que já ocorrem e que poderão ser intensificadas nos próximos anos. Também os segurados deverão se envolver e colaborar em tais questões, em prol de toda a sociedade.

Há planos públicos específicos a respeito de algum dos riscos envolvidos?

Prejudicada a resposta.

C. Informações ou comentários adicionais 

Obrigado!








Prof. Marcel FONTAINE 
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# Respostas preparadas por Walter Antonio Polido, advogado, consultor de seguros e resseguros, membro da AIDA-Brasil.
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PARIS 2010

CLIMATE CHANGE

QUESTIONNAIRE

Foreword

1. Climate change has been chosen as one of the topics for the AIDA World Congress to be held in Paris in 2010. Thank you for accepting to prepare a national report. 

2. This subject is obviously one of great importance, and very much has already been written on it. For an AIDA World Congress, the focus should naturally be on the impact on the insurance sector, and more precisely on the impact on insurance law – a domain in which AIDA can make a significant contribution. When preparing your report, please stress the legal aspects (legislation, regulation, policies, clauses, legal nature of new products, etc…) – even though describing the context will always be necessary.

3. National reports will be particularly useful for such a subject where perceptions of the phenomenon may vary, and mainly, where the feared consequences of climate change can be widely different in the different regions of the world. Please see that your report gives the necessary information about the local context in which it is written (see part A of the questionnaire below).

4. The questionnaire is indicative. Try to cover all points you find relevant for your country, but do not hesitate to include additional information and comments in part C below.

A. Your local context

In your country :

1. What is the degree of awareness of climate change and its consequences?


- in the general public – the degree of awareness is low. Only the academia discusses the issue and the solutions to the problem whilst society itself is aware of the situation but is not doing anything to alleviate the adverse consequences of global warming. 


- in the business sector – it is not very different from the low level of awareness of the general public. Motivated perhaps by the great volume and diversity of natural resources that can be found in Brazil, the idea that still prevails in the business world is that these resources are inexhaustible. There is, without any doubt, a lack of efficient public policies with respect to climate change and even the ones which do exist are often poorly supervised or not enforced by public authorities. The pace of development which exists in the country, especially in recent decades, with the acceleration of the economy and the delayed access of new population groups to consumer goods, does not allow for full awareness of the evils of environmental pollution and the degradation of the forests. Trees cut down to increase crop planting areas in many regions of the country. There are strong efforts by Central Government to increase economic development and due to this environmental policies become diffident or remain in the background. Urbanization is important as is expanding the areas for planting crops for export but the frenetic pace of this is not always accompanied by the bias of sustainability. Ecoefficiency, in terms of economic, social and environment indicators is left to each individual company who implements their own environmental policies, acting within the national and worldwide context. Often the company is motivated by international pressure which imposes barriers to the exports of Brazilian products and raw materials which are not produced in a suitable environmental manner.


- in the insurance industry –the level of awareness is also very low. In fact, very few actions have been taken. Until now, there is not, in any general and systematic way, any kind of policy behaviour taken by the insurance market on this subject. The Brazilian banking system, more prepared than the insurance market, adopted mechanisms for environmental preservation much longer ago, such as those outlined by the Equator Principles. Because the insurance industry does not have a unified policy on the central issue for the whole system, preventative measures taken remain isolated. Some foreign insurers issue information about climate change and the actions they propose to take, but these are only isolated movements without significant effects. In 2008, the Federação das Empresas de Seguros e Capitalização  - FENASEG (Federation of Insurance Companies and Capitalization Companies) constituted a Working Group precisely to start studying this issue in order to propose policies and  procedural measures for the local insurance market. However, this Working Group has not yet published any measures or policies.


- in public authorities ? – the level is also low as previously discussed. There is no doubt that public policy should exist in a form which leads the way towards improving the climate conditions in the country. The scale of progressive deforestation of the Brazilian forests demonstrates the lack of sufficient political concentrated in this direction. The National Plan on Climate Change, which provides voluntary numerical targets and was presented at the 14th Conference on Climate Change of the UN (United Nations), in Poznan, was recently launched. Deforestation is responsible for 75% of Brazilians gas emissions and the Government has undertaken, through the National Plan mentioned, to reduce emissions by  40% by the end of 2009, based on 19,500 Km2 of trees felled between 1996 and 2005. From 2010 to 2013, a further 30% reduction is expected, based upon the rates from 2006 to 2009 and, by 2017, another 30% from the preceding four years. Even so, about 70 thousand Km2 will be deforested in the next nine years, a fact that has generated much criticism from environmentalists. Beside this plan against deforestation, there is a movement to develop the country, in spite of the environmental cost involved which is not always regarded as a priority. Specialized academics, for example, question if it is not more efficient for Brazil to repower the existing hydroeletric plants rather than to build new units across the country which always negatively impact the environment. The whole issue, in spite of the co-responsibility of each citizen and each company separately, should be the subject of public policies which are well-drawn and effectively checked and implemented. The global economic crisis, starting from the second half of 2008, will certainly make many countries review their policies to combat global warming, with Brazil included in this.

2. Which are locally the main expected consequences of climate change (please specify: “not applicable”/”medium risk”/”high risk”):

- floods (including flash floods) - high risk – on the grounds that Brazil has an extensive catchments area across its vast land mass.


- rise of sea level - high risk, considering that Brazil has 9,198 km of coast line, with a large population that is concentrated in cities located at sea level.


- melting of ice, of snow, avalanches – not applicable


- earthquakes – not applicable


- storms, tornadoes – medium risk


- heat waves, draught, fires – high risk. Considering that the country is tropical, the increase of heat radiation  can cause serious damages not only in the health of population but also in the fauna and flora. In 2006, there was an unprecedented draught of gigantic proportions in the Amazon region.

- spread of diseases – high risk.  Due to the tropical climate, already susceptible to many diseases, climate change can cause unprecedented pandemics in the country.


- other adverse effects


- any favourable consequences? – According to the opinion  of certain scientists  a favourable transformation may occur in some regions of the world because of the possibility of planting different crops. However, in Brazil, a country of tropical and sub-tropical climate, global warming doesn’t seem to favour any particular geographic region.

3. Which economic sectors, critical for your country, could be particularly affected:


- agriculture – this sector is essential for Brazil and any unfavourable modification could  bring serious damage to the country


- fisheries – the same. There is increasing development of fish farming in Brazil, which also may be affected depending on weather conditions and tides. 


- forestry – the same. The preservation of Brazilians forests is a factor that transcends the Brazilian society because it is directly related to the overall interests of global society. 


- energy –  Brazil is developing  bioenergy sources on a large scale and this could be severely affected if agricultural also suffered the adverse consequences of global warming. 


- industry (which ?) – considering the possibility of water shortages all sectors can be affected because hydroelectric power provides the basis for the national economy.


- tourism – the same. Tourism in Brazil, which has a vast coastline of 9,198km, is focused in its costal cities.  Ecological tourism, represented by forests, the Pantanal, Mato Grosso, fauna, flora and the major national parks could also be impacted. 


- others ? - 

4. Have some concrete measures already been taken or envisaged (other than in insurance sector – see B below):


- legislation, regulation – in the Federal Legislative field, there is the  Interministerial Resolution nº  1, from 11.09.2003, which provides procedures regarding concepts and endorsements of sustainable projects – Clean Development Mechanism (CDM). In 20.06.2000, the Brazilian Forum of Climate Change was created through the Decree nº 3515. This forum aims to raise awareness of society of the discussion about the problems of climate change caused by the greenhouse effects.  It also intends to provoke discussion about the Clean Development Mechanism, defined in the article 12 of the Kyoto Protocol to the United Nations Framework Convention on Climate Change, which was ratified by Brazilian National Congress through the Legislative Decree nº 1, in 03.02.1994. There are other legislative initiatives in the state and municipal arenas of the country. Law projects are propagating in Federal, State and Municipal areas.


- initiatives of economic agents –  Financial Institutions are adopting procedures related to the Equator Principles as well as other mechanisms to encourage the adoption of sustainable projects.


- others ?

5. How much is your country involved in international efforts and initiatives related to climate change:


- Kyoto Protocol – Officially, Brazil is a signatory of the Kyoto Protocol since 1994. 


- International Strategy for Disaster reduction, Hyogo Framework – There aren’t official records about the relation between Brazil and the Hyogo Framework. Some private companies maintain a technological exchange with Japanese companies, including Hyongo City, exchanging expertise in the field of natural high-impact accidents. 


- National Platforms – the aforementioned Brazilian Forum on Climate Change addresses the issue.


- Emission trading systems – Brazil occupies the third place in the world in CDM projects. From the total existing number of 3,918 projects, 318 of them are from Brazil, representing 8% of the total. According to official statistics from the Ministry of Science and Technology, in 30.09.2008, Brazil remains  behind China, that occupies the first place with 1.413 projects (35%) and India, in second place, with 1,118 projects (28%). 50% of Brazilian CDM projects are represented by renewable energy projects followed by 15% of swine breeding.


- others ?

6. Please provide references to literature on climate change concerning your country.

Brazilians websites:

www.mct.gov.br 

www.mct.org.br/clima
www.forumclima.org.br 

www.amazonia.org.br 

www.inpa.gov.br 

www.socioambiental.org
www.ibama.gov.br
www.centroclima.org.br
www.inpe.br
www.riosvivos.org.br
www.usp.br/iea
www.bmf.com.br
www.ppe.ufrj.br
www.mma.gov.br/conabio
www.greenpeace.org.br
B. Climate change and insurance (please stress legal aspects)
1. Which are the lines of insurance that could be affected?


- Property



Agriculture (crops, forestry, livestock) – this  could  be affected due to prolonged drought or even rain.



Buildings – this could  be affected, in particular claims involving windstorms, hurricanes, floods and flooding. There is not always a clear definition of these risks  in policy  texts and this fact can reflect broader concerns and legal discussions in the judicial field.  



Business interruption – the same as above.



Others (specify) – 


- Liability – D & O, because of possible omissions by the companies directors about the introduction of mechanisms for prevention of climatic events in the respective companies. E&O - for environmental engineering or certification companies 


- Transport, marine – there is the probability of loss of goods stored in warehouses because of events of nature (floods, inundations, etc.) Losses could occur during transportation due to the increase of sea storms.


- Life, health - losses concentrated and motivated by pandemics that could be spread across the country because of climate change. In this sector, the text of policies can also generate conflicts.

2. How are the risks linked to climate change to be defined?


- Problems of interference of human and natural causes



(e.g. building in an area prone to being flooded) – This first option appears to be the most appropriate since there is no way to disregard the human factor in the current phenomenon of climate change. Man’s interference in the environment is very destructive. The new legal and ethical environmental view determines the adoption of economically sustainable concepts in order to slow the rapid escalation of progress toward total chaos. So, the Brazilian Federal Constitution advocates that “everyone is entitled to an ecologically balanced environment, for the common use of the people and essential to the health quality of life, imposing on the government and the community the duty to defend it and preserve it for present and future generations” (art. 225 )


- Problems of causal links



(e.g. increase of losses often due to a combination of factors 





– natural, but also demographic and economic)

3. Insurers’ measures of protection against excessive exposures


- Improvement of statistics



Cartography of risks – Until now, there is not, in the Brazilian insurance market, any specific statistics for weather phenomena in any class of insurance. The branch most affected by climate changes, Agricultural Insurance,  has the relevant data concerning droughts, hail and heavy rainfall  available because of the nature of this kind of insurance and not because of a specific role in climate change. There is no doubt that the insurers need to modify their database statistics, systematizing the information relating to claims arising from weather phenomena, in order to establish even more rigorously preventive measures and the fair pricing of risks. In the agricultural sector there is relevant cartographic work done by institutions specialized in climate change which is essential for the operation of this kind of insurance. Other classes of insurance, in order to avoid possible immeasurable losses, also need to have this kind of technological tool as soon as possible. FENASEG is now aiming to establish partnerships with academics and technical institutions dedicated to research on climate, especially for Property and Automotive insurances, so that there is a  map, by region of Brazil, corresponding to climate scenarios, , especially in  the southeast, where there is a greater concentration of risk / policies written.


- Raising risk awareness (communication campaigns, lobbying, …) - There is not this type of coordinated insurance campaign in the national market


- Prevention –the national insurance market is not currently concerned with this, except for the agricultural risks cited above, and now for Property and Cars risks, where possible mechanisms for prevention and measurement through  technological tools are being examined .


- Limits of indemnity – So far, there are no limitations, except for losses resulting from a single event, but without the connection to climate change events.


- Deductibles – The same as the limits of indemnification.


- Exclusions – in Brazilian insurance contracts, there are not specific provisions or exclusions for events arising from climate change.  At the same time, many policy texts can generate conflicts of interpretation because some contracts, the ones based on nominated risks, cannot include any kind of risk of this nature, so the insured can be uncovered in cases of accidents or, in a situation even more inappropriate for the insured, he could have the false expectation that he has coverage. Transparency is always necessary and recommended, even to categorically exclude risks of blatantly in the general interest.


- Premium increases - irrelevant due to the earlier comments.


- Cancellations – as above.


- Withdrawals from markets – as above.


- Adaptation of reinsurance agreements (or develop under point 4 below) Look at point 4 below


- Cover or climate risks on the financial market – Look at point 5 below






(or develop under point 5 below)


- Others

3. Insurers’ initiatives to develop « new products »

N.B. Climate change is seen as opening new opportunities by a growing number of insurers. Some examples are listed below, but they are far from exhaustive and new products keep appearing. Please investigate the situation in your country and provide as much information as possible (obtaining models of clauses and policies would be extremely valuable).


- New policies to cover the consequences of climate change



Coverage for producers of new energies (e.g. wind-mills) 



Liability of architects



D & O environmental liability



Micro-insurance products for developing countries


- Climate risk management services, expertise


- New policies as incentives to reduce greenhouse gas emissions



“Pay as you drive” motor insurance



“Energy saving”, “Green-building” insurance 


- Initiatives in the carbon market



Carbon credit insurance (covering failure to deliver emission rights)



Options to buy carbon credits to offset emissions (vehicles)


- Others




In Brazil, the market has been adopting, although slowly, most models of products listed in the above items. There are  promotions to exchange policies for bits which means using certified digital policies which replace printed documents (papers) and also avoids the transportation (of vehicles and people) involved in the delivery of these documents to their recipients. Because of the great potential of Brazilian agricultural, with a strong focus on clean technologies and renewable energy projects, it is not only agricultural insurance which is strengthened but also insurance for the engineering risks of wind power plants, power plants powered by methane gas from landfills and pig farming, plants from the burning of sugar cane bagasse and others. The insurance of forests (reforestation) is also beginning in the market. Another initiative that has been studied but not yet implemented is the incentive that can be given to insurers to invest part of their mandatory provisioned assets in companies listed on the Stock Exchange with ISE - Corporate Sustainability Index. There are also projects that encourage the neutralization of carbon, especially for service providers to insurers, for example, car repair garages that must adapt themselves to sustainability standards.

4. Reinsurance

In your country, what is the role of reinsurance companies with respect to the above problems?

The Brazilian market for reinsurance, whose operations have been monopolized by IRB-Brasil Re from 1939 to 2008, finally opened up for international companies by way of Complementary Law nº. 126 of 15.01.2007.  This is a recent occurrence so there is no way to list all the repercussions that it will have. Highlighted in the items above, with rare exceptions, was the low compliance by national insurers to the problems relating to climate change. Since the beginning of open reinsurance operations in April 2008, very little influence can be seen with regard to the interference of international reinsurers. Any indication in this sense would be purely speculative and not objective at this time. 

It is worth repeating that, as they operated alone for 69 years in the market, IRB-Brasil Re didn’t present any outstanding situation in relation to the risks of climate change, or rather, didn’t limit reinsurance cover or incentivise measures to prevent risk of this nature.

5. ART (Alternative Risk Transfer)

Have any of the following techniques developed in your country in connection with climate change: There is no emphasis on this segment of business in Brazil, not for risks of climate change or indeed any others. Also SUSEP - Superintendency of Private Insurance, did not yet regulate the operations of financial reinsurance and others in the national market.


- Derivatives - There are carbon credits, because of the CDM that Brazil has.


- Swaps – There is the Plan of Conversion of Foreign Debt for Environmental Purposes, internationally known as Debt-For-Nature Swaps. The conversion of external debt into financing for environmental projects is a tool that has existed since the 80s and basically serves to minimize the negative impact of external debts in developing countries and to mitigate the environmental destruction. In Brazil, the instrument has been standardized by the Central Bank, through Resolution No. 1840 and Circular No. 1988, both of 16 July 1991. Interested parties must first obtain the consent of the Technical Commission for the Evaluation of Environmental Projects, addressed in that resolution. The second step is to present the request for approval to the Department of Foreign Capital of the Central Bank of Brazil with the identification of titles / credits / deposits subject to the donations.


- Cat bonds – irrelevant 

 
- Others? Many types of commodities in the agricultural sector, especially developed in Brazil

What is the legal nature of these different products? Can they qualify as “insurance”?

They have a financial nature, and cannot be classified as insurance. There is no security support for any of them in the Brazilian market, except for carbon credits, for which there are possibilities for insurance coverage through the Guarantee, export credits and although there are certainly insurance companies interested in offering these products, until now there is no demand from the sector. No insurer will concentrate efforts in this type of insurance product because it is not a developed product, even with a reduced number of risks.

6. Cooperation or competition with public sector

What is the state of cooperation (or competition) between public authorities and the insurance sector in your country in issues related to climate change?

There is no cooperation and even less competition. The few studies undertaken by the private sector and focused on Agricultural Insurance sector were financed by the market, including by public organizations that hold the weather information of the country. Currently, the FENASEG wants to increase the relevant studies of climate change and seek partnerships with governmental organizations, which in fact have not only information but also the power to police compliance and the power of leadership to determine compliance with specific standards by all citizens and companies. There is speculation on the need for change, for example to the Buildings Code, especially for certain regions of Brazil more vulnerable to strong winds. TheCode in Brazil  is the responsibility of municipal governments and, therefore, there must be a concerted effort of the insurance market in conjunction with such governmental entities in the search for improvements in prevention measures - for example, relating to the requirement for a certain type of roof. The insurance market should also undertake contacts and dealings with the Industry Federations in major states of Brazil to motivate them to make improvements for the benefit of all. Certainly the insurance market is not solely responsible for all the ills of climate change already occurring and that could be intensified in the coming years.Also, the insured should engage and cooperate on such issues, in support of the whole society.

Are there specific public schemes concerning some of the risks involved? Irrelevant to the response above

C. Any additional information or comments

# Answers prepared by Walter Antonio Polido, lawyer, insurance and reinsurance consultant, member of the AIDA-Brazil.

